
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.391.789 - PR 
(2013/0205897-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : NOÉ CALDEIRA BRANT 
ADVOGADOS : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES RODRIGUES E 

OUTRO(S)
  MARCELO MONTALVAO MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONSIDERAÇÕES 
ACERCA DOS LIMITES DA LIDE. RECONHECIMENTO DE DECISÃO 
EXTRA PETITA. CASUÍSTICA. PARTICULARIDADES DE CADA CASO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SITUAÇÕES COMPARADAS DISTINTAS. EMBARGOS REFERENTES À 
COMPETÊNCIA DA CORTE ESPECIAL LIMINARMENTE 
INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A questão de saber se houve ou não julgamento extra petita é tarefa 
que se desenvolve analisando o caso concreto, em especial, os termos em que a 
lide foi proposta e decidida. A resposta pode ser positiva ou negativa, a depender 
sempre da hipótese em análise. Para a admissibilidade dos embargos de 
divergência, não basta que a discussão seja travada em torno da mesma tese 
jurídica, é necessário que entre os julgados contrastados haja similitude na base 
fática, que fará toda a diferença na conclusão.

2. Em verdade, não há divergência de teses entre os julgados 
comparados, mas considerações distintas acerca dos limites do pedido, tarefa que 
se desenvolveu em cada caso, considerado específica e concretamente. 
Inobservância do art. 266, § 1.º, do RISTJ.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza 

de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe 

Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Jorge 
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Mussi. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.391.789 - PR 
(2013/0205897-0)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por NOÉ CALDEIRA BRANT em 

face de decisão de minha lavra que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, os quais, 

por sua vez, foram opostos contra acórdão da Segunda Turma, relatado pelo Ministro Humberto 

Martins, e ementado nos seguintes termos:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EFEITO SUSPENSIVO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LIMITES DA AÇÃO. INTERPRETAÇÃO 
LÓGICO-SISTEMÁTICA DA INICIAL. PRECEDENTES. INOBSERVÂNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LIA. 
DOLO GENÉRICO. LIBERALIDADE DO RÉU. SÚMULA 7/STJ. SANÇÃO. 
MODIFICAÇÃO. INVIABILIDADE.

1. Não é cabível apreciação de pedido suspensivo ao recurso 
especial no corpo do próprio recurso, uma vez que a via adequada para 
fazê-lo é a medida cautelar.

2. O entendimento desta Corte é firme no sentido de que o pedido 
deve ser extraído a partir de interpretação lógico-sistemática de toda a 
petição.

3. A inicial, ajuizada pela municipalidade e posteriormente 
titularizada pelo Parquet, aponta a ocorrência de diversas irregularidades 
em licitações, fazendo expressa enumeração dos diversos contratos ilícitos.

4. Elencados os processos suspeitos de irregularidade, requereu-se 
ao juízo a análise pormenorizada de cada um, de modo a reconhecer a 
configuração de atos de improbidade em decorrência dos atos ilícitos 
perpetrados pelo então prefeito, ora recorrente, o que efetivamente ocorreu. 
Neste diapasão, o acolhimento da tese de violação aos arts. 264, 303 e 460 
do CPC demandaria incursão na seara fática dos autos, inviável na via 
estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. O Tribunal de origem reconheceu a efetivação de atos de 
improbidade administrativa em decorrência do extenso acervo 
fático-probatório dos autos, com a constatação de uma sistemática que 
burlava o procedimento licitatório legalmente instituído. Portanto, 
deliberadamente, frustrou-se a licitude do processo licitatório diante da não 
observância das regras legais e morais que lhe são ínsitas (art. 10, VIII, c/c 
art. 11, caput, da Lei n. 8.429/92).

6. Consoante entendimento desta Corte, 'o elemento subjetivo, 
necessário à configuração de improbidade administrativa censurada nos 
termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta 
que atente contra os princípios da Administração Pública, não se exigindo a 
presença de dolo específico' (REsp 951.389/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011).
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7. O reconhecimento do dolo em frustrar a legalidade do processo 
licitatório decorreu da análise dos autos, o que torna o especial via 
inadequada à modificação do julgado. Incidência da Súmula 7/STJ.

8. No mesmo óbice incorre a pretensão de alterar as sanções 
aplicadas – suspensão dos direitos políticos, pelo prazo de três anos; 
condenação no pagamento de multa civil, no valor de cinco vezes o valor da 
última remuneração percebida na função de Prefeito Municipal na gestão 
1997/2000; e proibição de contratar com o Poder Público ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, por 
três anos –, sendo viável a modificação tão somente quando ultrapassar a 
barreira da razoabilidade, o que não se dessume dos autos.

Recurso especial improvido." (Fls. 6078/6079)

Foram opostos embargos de declaração contra referido julgado, que restaram 

acolhidos em parte, sem efeitos infringentes.

Sustentou a parte Embargante, em suma, que o acórdão embargado divergiu de 

julgados proferidos pelas Primeira e Quarta Turmas, assim ementados:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. O TRIBUNAL  DECIDIU A 
CAUSA COM BASE EM FATOS NÃO INVOCADOS NA INICIAL. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir 
de modo integral a controvérsia.

2. Na petição inicial, a autora buscou a responsabilização civil do 
Estado com base no fato de o evento danoso (morte da vítima) haver 
decorrido do cumprimento pelo policial civil de portaria editada pela 
Secretaria de Justiça e Segurança do Estado, a qual determina que cabe ao 
policial identificar-se antes de fazer uso de arma de fogo. Seguindo esses 
contornos fáticos, a Juíza de Direito julgou improcedente o pedido, por 
entender que não se configurou o nexo causal entre a edição da portaria 
impugnada e o prejuízo causado à companheira da vítima falecida. 
Entretanto, o Tribunal de Justiça estadual, no julgamento da apelação cível, 
baseando-se em premissa fática diversa, concluiu pela responsabilidade 
civil do Estado, considerando que o dano decorreu de assalto praticado por 
foragido do sistema prisional, o que ensejou a culpa in vigilando do ente 
estatal.

3. O acórdão recorrido assentou-se em premissa fática que não 
guarda correlação direta com os fatos narrados na petição inicial. A causa 
de pedir, constante da exordial, é diversa da que foi objeto de decisão na 
Corte de origem. De fato, na inicial, a autora não visa a caracterizar a 
responsabilidade do Estado por sua omissão em relação ao foragido, mas 
por sua conduta comissiva contida na determinação de que caberia ao 
policial identificar-se e, só então, fazer uso de sua arma de fogo. Desse 
modo, encontra-se patente a violação dos arts. 128 e 460 do Código de 
Processo Civil.
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4. O Tribunal de Justiça estadual não se limitou a conferir aos fatos 
narrados na inicial qualificação jurídica diversa da que lhe atribuiu a 
autora, o que lhe seria permitido, mas adentrou em fatos não alegados, 
tampouco discutidos no âmbito do processo.

4. Os arts. 128 e 460 do CPC restringem a atuação do julgador no 
momento de analisar a questão suscitada, estabelecendo que esse deve 
limitar-se ao que foi requerido pelas partes, sendo vedado decidir 
diversamente do pedido e da causa de pedir. Ao julgador, exclusivamente, 
cabe a aplicação do direito à espécie, fixando as consequências jurídicas 
diante dos fatos narrados pelas partes, em respeito ao princípio da 
congruência.

5. Diante do exposto, dá-se parcial provimento ao recurso especial, 
para, anulando o acórdão recorrido, determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal de Justiça estadual, a fim de que profira julgamento dentro dos 
limites em que a lide foi proposta." (REsp 1065239/RS, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 07/05/2009)

"PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
165 E 458 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
NS. 282 E 356/STF. CONTRARIEDADE AOS ARTIGOS 128, 264, CAPUT, 
282, III E 460, DO CPC. OCORRÊNCIA. PREJUDICADA A ANÁLISE DOS 
DEMAIS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS.

1. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas ns. 282 e 356 do STF 
quando as questões suscitadas no recurso especial não tenham sido 
debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos 
embargos declaratórios.

2. Configura-se o julgamento extra petita quando o juiz concede 
prestação jurisdicional diferente da que lhe foi postulada ou quando defere 
a prestação requerida, porém com base em fundamento não invocado como 
causa do pedido.

3. Constatado que o julgamento deu-se fora dos limites traçados 
pela parte, fica ele sujeito à declaração de nulidade.

4. Recurso especial conhecido em parte e provido." (REsp 
795.348/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 26/08/2010.)

Requereu "a juntada do presente recurso aos autos e a sua distribuição a 

um dos Ministros da Eg. Corte Especial para análise da divergência apontada em relação 

ao acórdão da Eg. 4ª Turma. Por eventualidade, caso não providos os embargos, pede a 

sua posterior distribuição a um dos Ministros integrantes da 1ª Seção para análise da 

divergência apontada com relação ao acórdão da Eg. 1ª Turma" (fl. 6290).

Proferi a decisão de fls. 6366/6373, indeferindo liminarmente os embargos em 

relação ao paradigma que ensejaria a competência da Corte Especial, consoante os fundamentos 

sintetizados na seguinte ementa:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO CIVIL. ACÓRDÃO 
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EMBARGADO DA 2.ª TURMA. PARADIGMAS DAS 1.ª E 4.ª TURMAS. 
CISÃO DO JULGAMENTO (CORTE ESPECIAL, PRIMEIRO, E, DEPOIS, 1.ª 
SEÇÃO). ART. 266 DO RISTJ. PRECEDENTES. CONSIDERAÇÕES ACERCA 
DOS LIMITES DA LIDE. RECONHECIMENTO DE DECISÃO EXTRA 
PETITA. CASUÍSTICA. PARTICULARIDADES DE CADA CASO. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SITUAÇÕES 
COMPARADAS DISTINTAS. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA REFERENTES 
À COMPETÊNCIA DA CORTE ESPECIAL LIMINARMENTE 
INDEFERIDOS." (Fl. 6366)

O ora Agravante sustenta que estão presentes os requisitos de admissibilidade dos 

embargos de divergência, pois há similitude fática entre o acórdão embargado e o paradigma. 

Alega que "os dois acórdãos confrontados reconhecem que fatos não constantes na 

petição inicial foram utilizados para embasar a condenação do réu" (fl. 6381).

É o relatório. 
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.391.789 - PR 
(2013/0205897-0)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : NOÉ CALDEIRA BRANT 
ADVOGADOS : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES RODRIGUES E 

OUTRO(S)
  MARCELO MONTALVAO MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONSIDERAÇÕES 
ACERCA DOS LIMITES DA LIDE. RECONHECIMENTO DE DECISÃO 
EXTRA PETITA. CASUÍSTICA. PARTICULARIDADES DE CADA CASO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SITUAÇÕES COMPARADAS DISTINTAS. EMBARGOS REFERENTES À 
COMPETÊNCIA DA CORTE ESPECIAL LIMINARMENTE 
INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A questão de saber se houve ou não julgamento extra petita é tarefa 
que se desenvolve analisando o caso concreto, em especial, os termos em que a 
lide foi proposta e decidida. A resposta pode ser positiva ou negativa, a depender 
sempre da hipótese em análise. Para a admissibilidade dos embargos de 
divergência, não basta que a discussão seja travada em torno da mesma tese 
jurídica, é necessário que entre os julgados contrastados haja similitude na base 
fática, que fará toda a diferença na conclusão.

2. Em verdade, não há divergência de teses entre os julgados 
comparados, mas considerações distintas acerca dos limites do pedido, tarefa que 
se desenvolveu em cada caso, considerado específica e concretamente. 
Inobservância do art. 266, § 1.º, do RISTJ.

3. Agravo regimental desprovido.
  
    
  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Não trouxe o Agravante nenhum argumento apto a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, que, assim, deve ser mantida em seus próprios termos, ora reiterados:

"[...] 
Na hipótese em comento – em que o acórdão embargado é da 

Segunda Turma e os paradigmas das Primeira e Quarta Turmas –, vê-se 
que há superposição de competências. 

A Corte Especial, em casos similares, tem reiteradamente decidido 
pela cisão do julgamento dos embargos de divergência para cada um dos 
órgãos fracionários, com a primazia do colegiado mais amplo, em atenção à 
competência estabelecida pelo art. 266 do RISTJ: "[...] serão julgados pela 
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Seção competente, quando as Turmas divergirem entre si ou de decisão da 
mesma Seção. Se a divergência foi entre Turmas de Seções diversas, ou 
entre Turma e outra Seção ou com a Corte Especial, competirá a esta o 
julgamento dos embargos."

A propósito, os seguintes precedentes:
'PRELIMINAR. CONHECIMENTO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. CORTE ESPECIAL. NECESSIDADE. 
PRONUNCIAMENTO. COMPETÊNCIA. REVISÃO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. FORO. DOMICÍLIO. AUTOR. DISTRITO 
FEDERAL.

1. Se os paradigmas trazidos à colação foram proferidos 
por Turmas pertencentes a Seções diversas e Turmas pertencentes 
à mesma Seção, não pacificada a matéria naquele âmbito, 
verificando-se, assim, a competência de dois órgãos do Tribunal 
para a apreciação da divergência, a Terceira Seção e a Corte 
Especial, faz-se mister que esta se pronuncie em primeiro lugar.

[...]
3. Embargos de divergência conhecidos e recebidos.' 

(EREsp 223.796/DF, CORTE ESPECIAL, Rel. Min. JOSÉ 
DELGADO, Rel. p/ Acórdão Ministro FENANDO GONÇALVES, DJ 
de 15/12/2003; sem grifos no original.)

'AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO DA 2ª TURMA. 
PARADIGMAS DA 1ª E 5ª TURMAS E DA CORTE ESPECIAL. 
CISÃO DO JULGAMENTO (CORTE ESPECIAL, PRIMEIRO, E, 
DEPOIS, 1ª SEÇÃO) A FIM DE ATENDER O DISPOSTO NO ART. 
266 DO RISTJ. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. ALEGADO DISSENSO 
PRETORIANO ACERCA DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. CASUÍSTICA. PARTICULARIDADES DE CADA CASO. 
SITUAÇÕES FÁTICAS COMPARADAS DISTINTAS. INEXISTÊNCIA 
DE TESES DIVERGENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO. EMBARGOS LIMINARMENTE INDEFERIDOS. 
DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Divergência argüida entre as Turmas que compõem a 
Primeira Seção, bem como entre Turmas que integram Seções 
diversas. Necessidade de cisão do julgamento dos embargos de 
divergência para cada um dos órgãos fracionários, com a primazia 
do colegiado mais amplo, em atenção à competência estabelecida 
pelo art. 266 do RISTJ. Precedente.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.' (AgRg nos EREsp 

640.803/RS, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJ de 
12/02/2007.)

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PARADIGMAS DE TURMAS DA MESMA SEÇÃO E DE SEÇÃO 
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DIVERSA. COMPETÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ACÓRDÃO DE SEÇÃO NÃO MAIS COMPETENTE PARA 
JULGAMENTO DA MATÉRIA VERSADA NOS EMBARGOS. 
SÚMULA N. 158/STJ. DISCUSSÃO ACERCA DE REGRA TÉCNICA 
DE CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO.

1. Suscitada a divergência com paradigmas de turmas da 
mesma seção e de seção diversa daquela de que provém o aresto 
embargado, ocorre a cisão do julgamento com primazia da Corte 
Especial, com posterior remessa à seção competente em relação aos 
demais paradigmas.

[...]
4. Embargos de divergência não conhecidos.' (EREsp 

1261757/SC, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJe de 26/06/2013.)

Passo, assim, à análise da divergência suscitada, tão somente, em 
face do paradigma da Quarta Turma, reservando o da Primeira Turma para 
posterior apreciação da Primeira Seção.

Nesses limites, constata-se que, malgrado o esforço argumentativo 
do combativo causídico, não logrou demonstrar a alegada divergência, nos 
termos do art. 266, § 1.º, do RISTJ, na medida em que os casos confrontados 
não guardam similitude fática, razão pela qual resta inviabilizada a 
comparação.

Com efeito, a questão de saber se houve ou não julgamento extra 
petita é tarefa que se desenvolve analisando o caso concreto, em especial, os 
termos em que a lide foi proposta e decidida. A resposta pode ser positiva ou 
negativa, a depender sempre da hipótese em análise. Não basta que a 
discussão seja travada em torno da mesma tese jurídica, é necessário que 
entre os julgados contrastados haja similitude na base fática, que fará toda 
a diferença na conclusão. 

Com efeito, a divergência que enseja a abertura da presente via 
recursal, destinada a espancar possível dissídio no âmbito desta Corte 
Superior – cuja principal função, afinal, é justamente a uniformização da 
interpretação do direito federal infraconstitucional –, é aquela estabelecida 
em situações análogas. Assim, repele essa idéia a tentativa de comparar 
situações que não guardam identidade entre os fatos que foram 
considerados. 

Em verdade, não há divergência de teses entre os julgados, mas 
considerações distintas acerca dos limites do pedido, tarefa que se 
desenvolveu em cada caso, considerado especifica e concretamente.

No mesmo sentido, dentre inúmeros outros, os seguintes 
precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS CASOS CONFRONTADOS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR MANTIDO.
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1.- Para se ter por caracterizado o dissídio 
jurisprudencial, faz- se necessário que, diante de um mesmo 
substrato fático, tenham os julgados cotejados adotado soluções 
discrepantes sobre a mesma tese jurídica, o que não se verifica, na 
espécie.

2.- Ademais, em regra, não é admissível a interposição de 
embargos de divergência sob a alegação de julgamento extra 
petita, tendo em vista que a aferição da correlação entre os limites 
do pedido e a extensão do provimento jurisdicional envolve 
avaliação própria de cada caso concreto.

3.- Agravo Regimental improvido.' (AgRg nos EREsp 
1268409/AL, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 20/11/2013, DJe 26/11/2013.)

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
COTEJO ANALÍTICO NÃO REALIZADO. INEXISTÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ARESTOS 
CONFRONTADOS. DECISÃO EXTRA PETITA. ART. 128 DO CPC.

1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos 
fundamentos não foram infirmados.

2. A não demonstração, mediante o devido cotejo analítico, 
da existência de similitude das circunstâncias fáticas e do direito 
aplicado no acórdão recorrido e nos paradigmas implica o não 
preenchimento de requisitos indispensáveis à comprovação do 
dissídio jurisprudencial, a teor dos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ.

3. É incabível a apreciação da divergência sob o enfoque 
de contrariedade ao art. 128 do CPC, porquanto aferir a 
ocorrência ou não de transposição dos limites fixados no referido 
preceito envolve juízo que, justamente por depender das 
particularidades inerentes a cada conflito de interesses, deve 
restringir-se ao caso concreto.

4.  Agravo regimental desprovido.' (AgRg nos EREsp 
1331946/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/10/2013, DJe 10/10/2013.)

Ante o exposto, com arrimo no art. 266, § 3.º, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, INDEFIRO LIMINARMENTE os embargos 
de divergência em relação ao paradigma que ensejaria a competência da 
Corte Especial.

Após o transcurso do prazo recursal, remetam-se os autos para 
redistribuição dos embargos de divergência para um dos eminentes 
Ministros que compõem a Primeira Seção, a fim de que seja analisado o 
recurso sob a luz do paradigma remanescente da Primeira Turma. 

Publique-se. Intimem-se."

Ressalte-se que, na espécie, o acórdão embargado consignou que "A inicial, 
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ajuizada pela municipalidade e posteriormente titularizada pelo Parquet, aponta a 

ocorrência de diversas irregularidades em licitações, fazendo expressa enumeração dos 

diversos contratos ilícitos" (fls. 6089/6090, sem grifos no original). De outro lado, o acórdão 

paradigma deixou registrado que, naquele caso, a condenação "extrapola nitidamente os limites 

demarcados na inicial, visto que foi baseada no descumprimento, por parte do médico, do 

dever de informar acerca dos riscos da cirurgia, fato este não suscitado no pedido 

exordial" (fl. 6314, sem grifos no original). Vê-se que as situações fáticas são essencialmente 

diversas.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

Após o transcurso do prazo recursal, remetam-se os autos para redistribuição dos 

embargos de divergência para um dos eminentes Ministros que compõem a Primeira Seção, a fim 

de que seja analisado o recurso sob a luz do paradigma remanescente da Primeira Turma. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg    nos
Número Registro: 2013/0205897-0 EREsp  1.391.789 / 

PR

Números Origem:  00002760820028160077  201100415250  2760820028160077  822002  8585957  858595702

EM MESA JULGADO: 16/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NOÉ CALDEIRA BRANT
ADVOGADOS : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES RODRIGUES E OUTRO(S)

MARCELO MONTALVAO MACHADO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NOÉ CALDEIRA BRANT
ADVOGADOS : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES RODRIGUES E OUTRO(S)

MARCELO MONTALVAO MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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